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INTRODUÇÃO 

 

 

 O presente trabalho tem como tema a relação de poder existente entre povo e Estado, 

como seus elementos se apresentam nesta relação e quais as perspectivas atuais sobre a 

mesma. 

 Questiona-se, através de uma breve análise, como esses elementos interagem entre si e 

como justificam a relação de poder que se dá entre povo e Estado, se alguns elementos se 

sobrepõem a outros e se suas interpretações atuais condizem com a realidade. 

  Em primeiro plano, apresenta-se um breve histórico dos fatos que deram origem à 

relação de poder entre povo e Estado e às suas concepções atuais, citando os fatores 

importantes que contribuíram nessa jornada. 

 No primeiro capítulo trata-se, primeiramente, da Constituição e de sua ascendência 

como lei suprema e essencial na relação analisada aqui. Em seguida, o Poder Constituinte 

como fundamento da relação de poder entre povo e Estado e a separação de poderes como 

limitação a este poder, que ora se demonstra político, ora se demonstra jurídico. 

 No segundo capítulo o tema proposto é o povo, a questão acerca da vontade geral e no 

reconhecimento dos cidadãos como detentores do poder de transformação social, seja como 

indivíduo, seja como coletivo. 

 Em seguida, uma análise do Estado e de seu poder, suas funções perante o povo e as 

atuais interpretações da sua atuação, diante do cenário político mundial contemporâneo. 

 Fechando o capítulo, faz-se uma interpretação da soberania e sobre quem é o seu 

titular de fato, se o povo ou o Estado e como se dá o exercício da mesma diante de cada 

perspectiva. 

 O terceiro capítulo traz a Democracia como núcleo de debate, em virtude das 

possibilidades que apresenta dentro da relação de poder aqui discutida. Logo depois, 

argumenta-se sobre o vínculo entre Democracia e Cidadania e como esta última é a expressão 

do Poder Constituinte Originário. 

 Por fim, a relação entre povo e Estado entra em discussão, demonstrando a interação 

dos temas anteriores com o poder existente nessa relação e quais os atuais rumos que esta vem 

tomando com as constantes transformações sociais locais e globais. 

 Foram justamente essas transformações que inspiraram a escolha deste tema para o 

trabalho de conclusão de curso. São elas que demonstram a existência da relação de poder 
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entre povo e Estado e através delas pode-se perceber as consequências do exercício de tal 

poder. 

  Esta discussão se faz necessária em virtude das mudanças constantes que ocorrem 

tanto no cenário nacional como no mundial, que trazem novas interpretações para esta relação 

e para os elementos que a compõem.  

 Dessa forma, discutir essa relação de poder é também exercer a Cidadania, tão 

defendida nessa análise, porque através deste debate, como parte do povo, agente da 

Democracia, colabora-se para que velhas ideias se desatem dessa relação e novas 

transformações possam surgir. 

 

 

 

1 ANTECEDENTES  

 

Gregos e romanos são considerados os inventores da “arte” de governar com a 

participação do povo e deram os primeiros passos para as estruturas e ideias políticas 

exercidas hoje. 

 Para essas duas civilizações, a ideia de coletividade era muito presente. Os cidadãos – 

considerados de maneira bem diferente da atual – tinham o direito de participar dos negócios 

públicos e seu espaço para tal era respeitado. 

 Com isso, gregos e romanos uniram Política e Direito e deram início a uma relação 

perene, mas nem por isso tranquila, pois houve inúmeros conflitos até chegarem a propostas 

que visualizassem certa justiça a todos os cidadãos.  

Neste sentido tem-se que entender que, por ser uma sociedade dividida em castas, nem 

todos tinham os mesmos direitos, os quais foram sendo adquiridos conforme as mudanças 

históricas, o que fica bastante claro nas Leis das Doze Tábuas (romanos), onde todos os 

indivíduos tinham acesso, nos fóruns, ao que poderia, ou não, ser feito naquela sociedade. 

Porém, ainda assim, nem todos gozavam dos mesmos direitos.  

 Tais processos na relação entre Política e Direito também ficam bastante claros na 

própria formação da Democracia (Demos = povo – Kratos = poder) com os atenienses, pois 

Sólon conseguiu, através de princípios censitários, articular uma sociedade onde um maior 

número de indivíduos conseguisse fazer parte dos debates na Ágora.  

Mas foi com Clístenes que se aumentou mais o número de indivíduos que se 

representariam, surgindo, assim, uma Democracia direta, onde homens, desde que nascidos 
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em Atenas, poderiam se manifestar e opinar perante todos com relação ao que dizia respeito 

aos desfechos da sociedade grega.  

 Ao realizarem essa junção, os gregos e romanos deram uma nova visão ao modo de 

participação no poder, o que gerou novas formas de resolução de conflitos e refletiu 

diretamente na definição de leis e na aplicação das mesmas, pois a própria formação das leis 

vai se estabelecendo conforme as necessidades sociais que vão aparecendo, indiferente se 

forem de “cima para baixo” ou por movimentos populares. 

 Essas novas práticas abriram caminho para o reconhecimento de direitos e obrigações 

de seus cidadãos, pois as leis e a prática destas eram consideradas expressão da vontade 

coletiva, da vontade dos membros de determinada comunidade política.  

 Assim, conferiram caráter impessoal ao poder exercido em nome da coletividade, 

impedindo que os interesses dos cidadãos fossem distorcidos pela vontade pessoal daqueles 

que governavam.  

Essa ideia da prática pública, fundada na lei e no Direito, como expressão da vontade 

geral alicerçou teorias políticas e deu origem à Democracia, isto é, o governo da maioria, 

onde, conforme já exposto, todos os indivíduos, no caso ateniense, poderiam se representar de 

forma direta, ou seja, através de seus argumentos, convencer aos outros quais medidas seriam 

melhores a serem tomadas em determinados assuntos.  

 A vontade geral traz consigo a ideia de unidade, ou seja, um grupo, uma comunidade, 

uma sociedade formada por indivíduos que se unem em busca de um objetivo em comum, 

pois, teoricamente, a vontade geral seria aquela vontade socialmente aceita, onde os 

indivíduos vedariam as suas vontades particulares em prol de um bem comum. 

 Para que esse objetivo seja alcançado deve existir a aprovação de todos, o consenso 

geral, com relação aos meios que serão utilizados para a realização de tal fim.  

Isto quer dizer que, para a vontade geral entrar em vigor, como evidenciado no 

parágrafo acima, os indivíduos que partilham da mesma sociedade têm que se entender de 

forma una, para que visualizem, na medida do possível, uma forma mais igualitária afim de 

que ocorra uma equidade. 

Este consenso geral se dá na forma de um pacto ou contrato social, através do qual o 

povo abriria mão de determinados poderes – que seriam transferidos ao governante – e se 

comprometeria com certos valores, princípios e condutas; ao mesmo tempo em que o 

governante se responsabilizaria a exercer o poder de maneira justa, de acordo com os 

interesses da população.  
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 Essa ideia adquiriu espaço a partir do século XVII, quando Thomas Hobbes, que 

estava inserido em um contexto de revoluções na Inglaterra, no seu livro Leviatã evidencia 

que o poder do Estado é aquele que é auferido pelo povo, e o Estado se faz extremamente 

importante, pois o homem, em seu substrato, é danoso a si mesmo. 

 Outro pensador inglês de tamanha repercussão, que contribui para a propagação das 

ideias que levaram ao surgimento da Democracia, foi John Locke que, na sua obra Segundo 

Tratado Sobre o Governo Civil, articulou toda uma explicação em que relaciona o direito 

natural e o direito positivo. Para Locke, o direito positivo vai se formar e se estabelecer 

através dos direitos naturais, ou seja, aqueles direitos que nascem com o ser humano.  

Através destes direitos inalienáveis, o Estado deve existir para que tais direitos sejam 

preservados e mantidos, de tal forma que, caso o Estado não seja eficaz, deve se estabelecer 

outra forma de Estado, pautada em novas leis, porque, conforme assegurou Locke, o 

legislativo só serve para debater - quando necessário - as leis que estão em vigor e, na medida 

do possível, refazê-las quando as mesmas não estão mais cumprindo sua função - que é zelar 

pelos direitos naturais. 

 A noção de que o poder de governar decorre da vontade dos homens e, portanto, estes 

seriam os detentores da soberania ganhou força com os iluministas, entre eles, Jean Jacques 

Rousseau que com suas reflexões, principalmente nas obras Do Contrato Social e Discurso 

sobre a origem da desigualdade, influenciou a revolução na França, em 1789.   

 A Revolução Francesa foi a primeira grande revolução popular que destituiu um 

monarca, ao ponto deste ser guilhotinado. Tal fato abriu precedente para os indivíduos 

romperem com os grilhões culturais e políticos que prendiam as sociedades à origem divina, 

pois na Revolução Francesa, os revolucionários queriam romper com todas as formas do 

Ancien Régime, o que significava romper com aquela sociedade pautada em direitos oriundos 

dos dois estamentos (clero e nobreza). 

A partir da Revolução Francesa e da Declaração dos Direitos dos Homens e dos 

Cidadãos, a liberdade se tornou o principal direito e objetivo do ser humano, como assegurava 

o seu artigo 4.º: 

 

A liberdade consiste em poder fazer tudo que não 

prejudique o próximo: assim, o exercício dos direitos 

naturais de cada homem não tem por limites senão 

aqueles que asseguram aos outros membros da 

sociedade o gozo dos mesmos direitos. Estes limites 

apenas podem ser determinados pela lei. 
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Todos os seres humanos teriam a liberdade de fazer aquilo que lhe apraz, sem serem 

tolhidos por uma ordem política autoritária, de tal forma que esta liberdade não poderia 

infringir a liberdade do outro; tendo, assim, a percepção de que a vontade geral deveria 

predominar sobre a vontade de todos e as vontades particulares - característica bastante 

corriqueira daquela sociedade.  

A necessidade de transformação no exercício do poder de governar ficou mais clara 

quando direitos, deveres e poderes começaram a ser questionados. Com isso, tornou-se 

necessário estruturar a coletividade que se uniu através do pacto social, de tal forma que este 

conceberia uma estrutura que fosse responsável pela garantia dos direitos, pela organização 

das atividades públicas, pela aplicação das leis e pelas funções essenciais para a manutenção 

do pacto. Assim, surgiu o Estado. 

No início, o Estado contemporâneo tinha como objetivo substituir o absolutismo, 

retirando o poder do monarca e repassando-o aos representantes do povo para que os 

interesses da maioria fossem garantidos.  

Essa alternativa se deu em razão do surgimento de novas ideias e práticas políticas na 

Europa durante o século XVIII, que valorizaram a relação entre o povo e os governantes, se 

tornaram convicções e influenciaram a criação das instituições democráticas.    

Com as ideias iluministas, cresceu o desejo de reformar a sociedade existente, pois 

estes repensaram o ser humano, ou melhor, repensaram as práticas humanas, buscando, 

através da filosofia, compreender estas dinâmicas sociais para além da teologia.  

Esse desejo de adquirir direitos alimentou uma série de revoltas populares, incitadas, 

principalmente, pela burguesia e a imprensa iluminista, que se opôs aos obstáculos causados 

pelo absolutismo para o seu desenvolvimento. 

Por causa dessas conquistas, conforme evidenciado, a Revolução Francesa foi o 

acontecimento mais marcante, porque que abriu caminho para uma nova estrutura social, 

baseada nas novas visões políticas e na argumentação de Rousseau de que a verdadeira 

soberania tem origem no povo. 

O povo como agente participativo, como elemento da Política e do Direito só começou 

a ganhar espaço nesse momento, quando esse movimento de transformação política e jurídica 

passou a reivindicar a adoção de um documento escrito que servisse de garantia contra o 

arbítrio e que limitasse o poder: a Constituição.  
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1.1 CONSTITUIÇÃO 

 

A Constituição, em teoria, é um documento inalienável onde todos os cidadãos devem 

se guiar e seguir suas condutas através das regras estipuladas.  

Os romanos, por sua vez, já haviam criado um aparato de leis onde os cidadãos 

deveriam se respaldar por elas - As Leis das Doze Tábuas. 

Um fato marcante que inspirou deveras a proposta de atenuar o poder do rei, em 

relação a determinados grupos, foi a Carta Magna de 1215, na Inglaterra, quando o Rei João 

Sem Terra entrou em conflito com os barões da região, pois este era visto, ao contrário de seu 

irmão Ricardo Coração de Leão, como um monarca incompetente, logo, a elite inglesa fez 

com que ele assinasse um documento onde o próprio rei deveria pedir, em alguns casos, a 

permissão do parlamento para dar continuidade em seus projetos. 

Desde então, ao longo dos séculos, as doutrinas políticas foram aperfeiçoando a 

prática deste documento, o qual passou a servir como garantia de direitos e de limitação ao 

autoritarismo e como organização jurídica e política dos Estados. 

Com esta ideia pode-se apoiar o que assevera Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2010, 

pg.26) com relação ao Constitucionalismo, que este não pode ser resumido à mera aplicação 

de Constituições escritas, pois vai além, é a “busca pela limitação do Poder”. 

Significa dizer que a Constituição limita tanto o poder dos governantes, quanto o 

poder dos governados. 

No final do século XVIII se propagou a ideia de Constituição instituída pelo povo, 

expressa em um documento escrito, com a finalidade de evitar excessos e arbitrariedades dos 

governantes.  

Isso se deu em razão dos acontecimentos que originaram a Revolução Francesa, os 

quais exigiam um refazimento daquela sociedade, uma reforma política que assegurasse, de 

fato, os direitos da população. Aqui surge a ideia de que o objetivo da Constituição é limitar o 

poder. 

Essa restauração da sociedade partiria do povo, que explicitaria seus interesses comuns 

e escolheria seus representantes para que estes protegessem os mesmos e assegurassem o seu 

cumprimento. 
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Para haver a limitação do poder se fazia necessário organizar política e juridicamente o 

Estado. Tal organização, realizada com o intuito de promover o bem geral para o povo, 

precisava estar protegida por um documento de caráter especial, qual seja, a Constituição 

escrita. 

A partir de então a concepção de Constituição foi sendo desenvolvida, conforme as 

mudanças históricas, políticas e econômicas ao longo dos séculos seguintes.  

Assim chegou-se à ideia atual, da Constituição como um corpo de normas que 

estabelece uma ordem suprema que rege a organização política essencial para o bom 

funcionamento do Estado e para a proteção dos direitos fundamentais de seus cidadãos. 

Isso demonstra que a construção do Constitucionalismo, desde o seu início até o que 

se tem atualmente, é uma integração de fatores – históricos, sociais, culturais, políticos, 

econômicos, ideológicos e filosóficos. 

O Constitucionalismo moderno prima pela existência do Direito natural, pela origem 

popular do Poder, pela divisão do Poder e pela supremacia da Constituição. 

Antes de unirem-se em uma sociedade, antes do pacto social, os indivíduos já 

possuíam uma gama de direitos original da sua condição natural de ser humano. A existência 

de tais direitos foi a base da renovação das noções políticas e jurídicas.  

A origem popular do poder é oriunda desses direitos naturais, pois seria a proteção 

destes o motivo para os indivíduos se reunirem em sociedades. É inspirada em Rousseau e em 

Sieyès, que fomentaram essa ideia nos defensores da revolução na França, o que deu causa à 

noção de Poder Constituinte.  

Pela sua amplitude e importância, este poder não pode ser simplesmente exercido da 

maneira que convier aos seus titulares ou aos representantes destes. Por isso, Montesquieu 

defendeu a ideia da divisão de tal poder, para que o exercício deste fosse, efetivamente, 

realizado com o intuito de alcançar os interesses gerais e para que houvesse segurança jurídica 

nas relações entre Estado e indivíduo e entre Estado e povo. 

A partir dessas teorias tornaram-se alicerces do Direito Constitucional três princípios 

gerais: a supremacia da Constituição, a Democracia e a limitação ao poder. 

Esses três elementos interagem entre si: a introdução à Democracia passa pela criação 

e adoção de uma Constituição que, por sua vez, dá limites ao poder. Poder este que, além de 

também ser limitado pela Democracia, é exercido através desta. E a Democracia só estará 

realmente garantida, assim como os direitos fundamentais que a alicerçam e que permitem seu 

pleno exercício, através da existência de uma Constituição, isto é, uma lei suprema.   
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A supremacia da Constituição se dá por esta ser o alicerce da ordem jurídica de um 

Estado e também por validar a mesma. Este caráter supremo tem origem em um poder que 

estabelece todos os outros e que, exatamente por tal razão, é nomeado Poder Constituinte.  

  É esta característica da Constituição, de ser suprema, que assegura os direitos 

fundamentais e garante sua eficácia - o que é essencial para o exercício da democracia.  Tanto 

que, quando um Estado acolhe a democracia, a primeira atitude é elaborar uma Constituição. 

 Contudo, mesmo suprema, a Constituição não possui uma estabilidade absoluta, pois 

uma de suas características principais é a mutabilidade, ou seja, a possibilidade de se modelar 

conforme as transformações sociais e históricas. Essa capacidade de transformação significa 

uma “perfeita adaptação das constituições às exigências do progresso, da evolução e do 

bem-estar social”. (Silva, 2012, pg.44) 

Manoel Ferreira Filho (2008, pg.11) define a Constituição como  

 

“o conjunto de regras concernentes à forma do Estado, à 

forma do governo, ao modo de aquisição e exercício do 

poder, ao estabelecimento de seus órgãos, aos limites de 

sua ação”. 

 

Hoje, a Constituição não se resume à ordem constitucional. Ela também é ordem 

social e econômica. Isto porque os dois principais valores de uma Constituição são a justiça e 

a segurança dos direitos fundamentais. 

A ampliação do campo de atuação e aplicação da Constitucional é um avanço 

contemporâneo, entretanto, a falta de reciprocidade entre a realidade social prática e a 

realidade proposta na Constituição ainda coexistem.  

Com isso se perde a ligação essencial entre Constituição e povo, pois é necessária uma 

interpretação da Constituição que, conforme José Afonso da Silva (2012, pg. 44), 

 

a considera no seu aspecto normativo, não como norma 

pura, mas como norma em sua conexão com a realidade 

social, que lhe dá o conteúdo fático e o sentido 

axiológico. Trata-se de um complexo, não de partes que 

se adicionam ou se somam, mas de elementos e 

membros que se enlaçam num todo unitário. 

 

Por sua vez, Konrad Hesse (1991, pg.12), em sua obra A Força Normativa da 

Constituição, afirma que esse desajustamento entre realidade e normatividade é natural, pois  

 

A Constituição não configura, portanto, apenas 

expressão de um ser, mas também de um dever ser. (...) 

Graças à pretensão de eficácia, a Constituição procura 
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imprimir ordem e conformação à realidade política e 

social. 

 

Ou seja, realidade e Constituição determinam uma à outra e, por isso, como defende 

Hesse, não podem ser separadas ou confundidas. 

Bonavides (2008, pg.89) sustenta que a Constituição é a essência da soberania – esta 

enquanto conceito jurídico – porque garante o Estado, protege os direitos humanos, o livre 

exercício da Democracia e a supremacia dos princípios.  

Porém, se refere à Constituição como  

 

(...) soberania, enquanto expressão substantiva e 

legítima de ordem e poder, a saber, direito supremo que 

regula a vida da polis e da Sociedade, enquanto 

determinação de princípio e valor, por onde se limitam 

atos de governo e formas de exercício de cidadania nas 

sociedades organizadas debaixo da égide do Direito. 

 

Entretanto, faz críticas ao uso da Constituição no atual sistema democrático. Para ele, 

a Constituição é desprezada, ignorada, propositadamente, em razão de interesses pessoais 

daqueles que estão no exercício do poder e nas classes econômicas mais altas. E 

complementa, afirmando que o excesso de “remendos” postos à Constituição faz com que se 

torne impossível conhecê-la de fato, distanciando-a do povo e dificultando a participação 

ativa deste. 

 A conexão entre povo e Constituição é imprescindível porque é esse o elo que 

fortalece ambos. Pois, como muito bem explicita José Afonso da Silva (2012, pg. 45),  

 

(...) certos modos de agir em sociedade transformam-se 

em condutas humanas valoradas historicamente e 

constituem-se em fundamento do existir comunitário, 

formando os elementos constitucionais do grupo social, 

que o constituinte intui e revela como preceitos 

normativos fundamentais: a constituição. 

 

 

 Ou seja, um depende do outro. 

Por ser o sistema de governo que possibilita ao povo escolher seus representantes, 

decidir seus rumos enquanto nação, a democracia se apresenta como sinônimo de Poder 

Constituinte. Tudo o que vai contra a democracia, por consequência, também vai de encontro 

ao Poder Constituinte, o que se reflete em prejuízos aos cidadãos e em ineficácia da 

Constituição.  
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Com isso, pode-se afirmar que esta interação é circular: os elementos refletem-se uns 

nos outros, assim como suas consequências, seus efeitos. Efeitos esses que são sentidos 

mesmo depois de uma Constituição ter deixado de viger, como as vigentes na ditadura ou na 

Alemanha nazista, usadas como meio de empoderamento arbitrário. 

 O objetivo de uma Constituição é justamente o contrário. É limitar as atuações de 

poder, estruturando a organização do Estado para o exercício correto deste poder, a fim de 

garantir os direitos fundamentais dos cidadãos dentro de ordens sociais, econômicas e 

políticas bem alicerçadas. 

 Afinal, por ser o fruto do poder do povo, ser o meio garantidor de seus direitos e o 

meio legitimador do Estado, “A Constituição converte-se, assim, na ordem geral objetiva do 

complexo de relações da vida”. (Hesse, 1991, pg.12) 

 

 

 

1.2 PODER CONSTITUINTE 

 

A ideia de um poder constituinte, propriamente dito, que daria uma origem popular à 

Constituição foi primeiramente exposta - ainda que não da maneira como concebida 

atualmente e com certa distinção entre os conceitos de antigamente e os de hoje – por Sieyès, 

durante os movimentos que culminaram na Revolução Francesa. 

A ideia de Sieyès era motivada pela hipótese de que os homens abriram mão de viver 

em um estado de natureza para se agrupar em sociedades. Estas necessitavam ser organizadas 

e garantidas e, então, para tal finalidade criariam uma Constituição.  

Inicialmente, a Constituição era considerada apenas como organização política. Com o 

tempo, seu campo de atuação foi expandido através do reconhecimento de que a ordem 

política sofre ação direta e de maneira profunda das realidades sociais e econômicas.  

Se essas realidades atingem a ordem política, logo, sua influência parte de quem as 

pratica, de quem constrói tais realidades: o povo.  

E, se o povo é o agente da realidade que respalda a ordem garantida na Constituição, 

então é ele o titular do poder constituinte, poder este que dá corpo, forma, à Constituição. 

Como explicita Marilena Chauí (2005, pg. 302): 

 

As teorias políticas liberais afirmam, portanto, que o 

indivíduo é a origem e o destinatário do poder político, 

nascido de um contrato social voluntário, no qual os 
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contratantes cedem poderes, mas não cedem sua 

individualidade (vida, liberdade e propriedade). O 

indivíduo é o cidadão [grifo do autor].  

 

O reconhecimento de que os indivíduos poderiam modificar a organização política da 

qual faziam parte, outorgou-lhes um poder que instituiria todos os outros em razão da 

soberania da vontade geral, firmada através do pacto social: o poder constituinte originário.  

Originário porque resultam dele todos os outros poderes do Estado. Logo, como 

afirma o constitucionalista Manoel Gonçalves Ferreira Filho (2008, pgs. 21-22), o 

fundamento lógico do Poder Constituinte está em:  

 

(...) reconhecer a existência de um Poder Constituinte 

do Estado e dos poderes deste (os quais são, por esse 

motivo, ditos constituídos). Esse Poder Constituinte é 

que estabelece a organização jurídica fundamental, é 

que estabelece o conjunto de regras jurídicas 

concernentes à forma do Estado, do governo, ao modo 

de aquisição e exercício do governo, ao estabelecimento 

de seus órgãos e aos limites de sua ação (...).  

 

Assim, pode-se considerar que o Poder Constituinte é a expressão do povo - enquanto 

titular da soberania - que se demonstra na vontade geral dos indivíduos enquanto sociedade e 

que se sobrepõe aos poderes constituídos. Estes ficam obrigados, por meio da Constituição, a 

agir e exercer o poder dentro dos seus limites, sempre tendo como objetivo a realização dos 

interesses do povo. 

Aricê Moacyr Amaral Santos (1980, pg.38) define o Poder Constituinte Originário 

como força política: 

 

O Poder Constituinte Originário, quer se manifeste por 

uma Assembléia Constituinte ou por um Movimento 

Revolucionário, expressa sempre uma força política 

dominante que traz em si nova idéia de Direito. A nova 

idéia de Direito é que, entretanto, define e caracteriza a 

força política vitoriosa, pois é a idéia de Direito que 

estabelece os rumos políticos, sociais ou ideológicos do 

Estado e do ordenamento jurídico. 

 

Santos, em sua obra “A natureza e titularidade do poder constituinte originário”, 

apresenta análise a respeito deste poder através da comparação das principais teorias que o 

discutem. O autor divide as teorias no que chama de “grupos-tipo”, separando-as pela 

definição da natureza do Poder Constituinte Originário que desenvolvem.  
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 Dentre todas as teorias apresentadas por Santos, destaca-se a teoria de Herman Heller, 

em virtude de esta ter como base a realidade social.  

Em sua teoria, Heller dá ao Estado e ao Direito uma visão sociológica, partindo da 

realidade social como base, na qual se unem o ser e o dever-ser enquanto expressão de todos 

os fatores que compõem tal realidade.  

Seguindo essa perspectiva, é possível afirmar que a realidade e a normatividade 

podem, de fato, ter uma ligação intensa e se manifestar, por meio dela, na realidade social de 

maneira positiva e estável. 

Nas palavras de Santos (1980, pg.25), ao explicar a teoria de Heller:  

 

(...) cabe observar que Heller identifica o homem como 

um componente integrante da realidade social, e que, 

assim, participa da formação do Estado e do Direito, por 

sua condição social.  

 

E complementa dizendo que esta ideia de Heller se funda na ideia de que, para o 

jurista germânico, “(...) não há uma existência individual isolada, separada da conexão social 

e essencialmente autônoma perante ela”. 

Esta ideia se demonstra na Constituição que, segundo Heller, é fruto do Poder 

Constituinte, pois organiza o Estado e fixa o Direito em razão da realidade social. Para Heller, 

o Poder Constituinte é a soma de poder e autoridade que se concretiza na vontade política. 

Como demonstra Santos (1980, pg.26):  

 

A Constituição política total, assim, para Heller, é o 

resultado dialético-integral de princípios do mundo do 

ser e dever ser, que se entrelaçam e se conjugam para 

organizar a sociedade estatal, consonância com a 

realidade social. 

 

Um ponto destacado por Santos na teoria de Heller é a ideia que este tem de povo, na 

qualidade de titular do Poder Constituinte. Conforme Santos (1980, pg. 27),  

 

(...) para Heller o povo não se confunde com a massa 

humana, pois que esta é destituída de poder e 

autoridade. O povo para Heller é a pluralidade de 

homens imbuídos de uma compreensão dos fins sociais 

e conscientes de uma realidade social. 
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Em razão disso, se dá enfoque à teoria de Heller, pois dentre todas as abordadas por 

Santos, é a que mais se aproxima da atualidade: normas e realidade coerentes entre si, num 

espaço democrático onde o povo é, verdadeiramente, agente de poder. 

A partir da comparação das teorias e da análise de suas diferenças e similaridades, 

Santos (1980, pg.38) chega à sua própria definição da natureza do Poder Constituinte 

Originário. Para ele, “(...) o Poder Constituinte é força jurígena ou pára-jurígena 

(sociológico-política quanto à origem e natureza, jurídica quanto aos seus efeitos). Essa é 

sua natureza”. 

Em outras palavras, o Poder Constituinte Originário é a soma de sua origem – 

sociológico, porque nasce da sociedade; de sua natureza – política, pois é exercício de poder; 

e de seus efeitos – jurídicos, porque criam a Constituição e estabelecem a ordem social. 

É preciso salientar, contudo, a necessidade da existência dos poderes denominados 

constituídos. Estes poderes se tornam exigência porque, nas palavras de José Afonso da Silva 

(2012, pg.44),  

 

Trata-se de um problema de técnica constitucional, já 

que seria muito complicado ter que convocar o 

constituinte originário todas as vezes em que fosse 

necessário emendar a Constituição. 

 

Em verdade, se tornaria algo muito trabalhoso e oneroso ao Estado, além do fato de 

que certos assuntos de cunho constitucional dependem de análise rigorosa e conhecimento 

específico. Não se trata apenas de emendar a Constituição, pois são decisões que alteram os 

rumos do País e a vida da população. 

Por isso, como assevera Ferreira Filho (2008, pg.24), o titular do Poder Constituinte 

não pode ser confundido com o agente do mesmo poder. O titular é o povo, enquanto os 

representantes deste são os agentes, que formam a Assembleia Constituinte para exercer um 

poder constituído, o qual, por esta razão, é chamado de Poder Constituinte Derivado.  

Diante disso, pode-se dizer que o governo, através do Poder Constituinte Derivado, 

age como instrumento de realização e como agente da vontade do povo, que não deixa de ser 

o titular da soberania, mas passa a atuar de maneira indireta.  

Chega-se, então, à ideia de que o Poder Constituinte, como o único poder realmente 

legítimo, é o núcleo da Democracia.  

E é a essa ideia que se refere Edinaldo de Holanda Borges (2010, pg. 25) ao afirmar 

que  
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A única restrição ao Poder Constituinte é a inexistência 

do poder de renunciar ao próprio Poder, delegando a sua 

competência originária a outro Poder. Isto porque tal 

renúncia ou transferência constitui a denegação total da 

Democracia.  

 

Por servir de meio para a garantia dos direitos dos cidadãos, o Poder Constituinte 

precisa de limites para não fugir de seus reais propósitos. 

Em razão disso, torna-se perigoso concentrar o Poder Constituinte nas mãos de um 

único titular ou representante, pois dessa forma esse poder pode se transformar em arbítrio, 

tirania ou, ainda, “massa de manobra política”.  

Um dos motivos pelos quais se faz importante a incidência de limites ao Poder 

Constituinte é o fato de a vontade geral não ser, realmente, a vontade de todos os membros do 

povo, podendo converter-se em maioria autoritária. 

Isso acontece porque é impossível existir uma totalidade de opiniões entre os membros 

do povo. Daí resultaria uma espécie de ditadura da maioria, com a exclusão da opinião menor 

– não necessariamente do direito das minorias, como no caso do desarmamento, por exemplo.  

A diferença de opiniões está no fato de que indivíduo possui suas convicções a 

respeito do que é relevante ou não, tanto para si quanto para o coletivo. Assim, o que é 

importante para uns é deixado em segundo plano por outros. 

Néviton Guedes (2013, pg.2) apresenta crítica interessante ao se referir ao tema. 

Segundo ele, a vontade geral não é, de fato, geral e isso a torna questionável, principalmente 

no que tange à representatividade e à interpretação atual da Democracia.  

Ao tratar da representatividade, primeiramente Guedes afirma que não existe e nem 

pode existir identidade entre o povo e seus representantes.  A razão disso é que, no cenário 

democrático de hoje, os representantes não desejam ser o povo, mas somente figurar como tal. 

Outro ponto é a ocorrência de conflitos internos da sociedade que torna insustentável uma 

concordância total, ou seja, uma vontade geral, absoluta. 

Em segundo plano, Guedes (2013, pg.3) sustenta que um regime político onde impera 

a identidade entre povo e representantes, com estes pretendendo ser a personificação da 

vontade do povo, se torna totalitário, pois haveria uma “conversão totalizante e 

absolutamente indevida da vontade do verdadeiro titular do poder soberano, o povo, em 

simples vontade de quem governa”. 

 Dessa maneira, limitar o exercício do Poder Constituinte, na sua forma originária ou 

derivada, é imprescindível porque o poder é um meio de manifestação social que nunca ocorre 
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de maneira isolada, pois que sempre abrange duas ou mais expressões de vontade, com umas 

se sobressaindo a outras. 

 Como ressalta Dallari (2012, pg.199), o poder implica numa relação porque em 

virtude dele ocorrem intervenções no meio social. Com isso, se sobressai a importância do 

Poder Constituinte como limitador do poder, sem espaços para arbitrariedade ou prejuízo de 

direitos, para que possa ser exercido de maneira justa e na medida certa que cabe a cada um. 

 Entretanto, como afirma Christensen (2011, pg. 35),  

 

(...) o poder constituinte do povo permanece um 

problema não solucionado na teoria, precisamente por 

ainda não ser uma promessa realizada na prática. 

 

 

 

1.3 SEPARAÇÃO DE PODERES 

 

 Para evitar que o Poder Constituinte seja utilizado de maneira que não comporte o seu 

objetivo, são imprescindíveis certas medidas de limitação ao seu exercício, tanto para o seu 

titular – o povo – quanto para os seus agentes – os representantes. 

A ideia de limitar o poder através da divisão de seu exercício apareceu primeiramente 

sugerida por Aristóteles e, mais adiante, por Locke e Rousseau, cada qual dentro de suas 

concepções. Mas foi Montesquieu que modelou o sistema atual, cuja teoria de separação de 

poderes tinha como objetivo dar segurança ao povo e evitar a corrupção. 

Para Montesquieu essa divisão seria a melhor alternativa, pois proporcionaria 

tranquilidade ao povo, já que cada esfera de poder teria um responsável com funções 

determinadas, o que garantiria que cada um fizesse a sua parte e preservaria a liberdade 

individual. 

   Porém, a História e a essência do ser humano mostram que o exercício do poder 

precisa ser limitado. No caso do povo, porque pode transformar em uma ditadura da maioria 

sobre poucos. No caso dos representantes porque estes exercem uma função e não podem 

fugir de seu objetivo, nem fazer uso de suas atribuições para fins pessoais ou arbitrários. 

 Já a limitação ao exercício do poder do Estado é necessária porque este tem que 

assegurar os direitos fundamentais de seus cidadãos, garantir segurança e promover a justiça, 

sempre de acordo com os interesses gerais do povo e voltado para o bem comum. 
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 Ou seja, em quaisquer das esferas a concentração de poder é perigosa, pois abre 

espaço para abusos. 

 A forma de limitação ao poder mais difundida e acolhida é a separação de poderes, 

que nada mais é que uma repartição funcional do poder. José Afonso da Silva (2012, pg.109), 

a define como “uma forma de organização jurídica das manifestações do Poder”, em razão 

de suas características de independência dos poderes entre si e especialização funcional 

inerente a cada um deles. 

Essa divisão se dá em razão das consequências que o poder ilimitado gera, pois 

mesmo um regime democrático, ou mesmo o poder legítimo, pode resultar em excessos ou 

desvios do seu real sentido.  

 
O princípio da separação de poderes procura reduzir o 

risco de tirania obrigando constitucionalmente a busca 

de um consenso entre Executivo e Legislativo na 

condução de uma política de governo. Espera-se que a 

democracia e a vontade soberana do cidadão possam ser 

desse modo observadas, posto que os governantes 

gozam de uma legitimidade conquistada (...). 

(LOBATO, 2001, pg.47) 

             

 

 Com isso pode-se dizer que os objetivos da separação de poderes são trazer segurança 

jurídica à realidade social e assegurar a democracia e o exercício da soberania dos cidadãos.  

 Entretanto, existem críticas quanto à sua aplicação no contexto atual.  Para Paulo 

Bonavides o princípio da separação de poderes está em declínio porque se tem, atualmente, 

uma realidade completamente diferente daquela em que esse tipo de medida se fazia 

necessária. 

  A realidade que se vive hoje, segundo o constitucionalista, é mais voltada para o 

plano social, enquanto aquela regida pelo absolutismo primava pelo individualismo. Por essa 

razão, e com as mudanças históricas e políticas que ocorreram nos últimos séculos, esse 

princípio deixou de ter a mesma autoridade, não podendo mais ser considerado de modo 

absoluto. 

 Nas palavras de Bonavides (2012, pg.158) 

 

O princípio perdeu pois autoridade, decaiu de vigor e 

prestígio. Vêmo-lo presente na doutrina e nas 

Constituições, mas amparado com raro proselitismo, 

constituindo um desses pontos mortos do pensamento 

político, incompatíveis com as formas mais adiantadas 

do progresso democrático contemporâneo, quando, 
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erroneamente interpretado, conduz a uma separação 

extrema, rigorosa e absurda. 

 

 No cenário brasileiro atual pode-se dizer que, mesmo com a separação de poderes bem 

definida, há uma confusão, uma mistura de funções e um desrespeito aos limites destas, 

causados pela má interpretação, pela falta de conhecimento do verdadeiro significado de tal 

princípio e pela disputa de espaço de poder entre governo e oposição. 

 Com isso, há uma enorme dificuldade de realização das funções próprias de cada 

poder, além de prejuízos ao cumprimento dos objetivos dispostos na Constituição Federal, 

pois, como afirma Lobato (2001, pg.47),  

 

(...) a Constituição brasileira enfrenta o desafio de 

efetivamente impor limites ao exercício do poder 

político, obrigando, por um lado, um diálogo entre 

governo e oposição, mas por outro lado, assegurando 

que as expectativas da cidadania venham a ser 

concretizadas. 

 

 Porém, entre o diálogo e a cidadania há, hoje, um grande vão, onde se perdem os 

interesses dos cidadãos. 

No Brasil, tem-se, hoje, uma clara demonstração da deturpação sofrida pelo princípio 

da separação de poderes: um Judiciário que se intromete no Legislativo, um Legislativo que 

manipula o Executivo e um Executivo que modela o Judiciário. O que seria uma garantia 

tornou-se um círculo vicioso de desvio de funções e jogo político, ignorando-se o propósito 

de “freios e contrapesos”. 

 Manoel Ferreira Filho (2008, pg.138) faz coro às críticas de Paulo Bonavides ao 

afirmar que  

 

(...) conforme o sistema de partidos, ela [separação de 

poderes] é mais aparente do que real. (...) a prática, 

universal quase, da delegação do poder Legislativo e as 

formas bem ou mal disfarçadas de “legislação” pelo 

Executivo evidentemente a renegam. 

 

 Dalmo Dallari também expõe crítica nesse sentido. Segundo ele, as transformações 

sociais afetaram diretamente o Estado que, em função disso, passou a ser cada vez mais 

exigido e a ter seu espaço de atuação expandido. Dallari (2012, pg. 219) explica que 

 

Tudo isso impôs a necessidade de uma legislação muito 

mais numerosa e mais técnica, incompatível com os 



21 
 

modelos da separação de poderes. O legislativo não tem 

condições para fixar regras gerais sem ter conhecimento 

do que já foi ou está sendo feito pelo executivo e sem 

saber de que meios este dispõe para atuar. O executivo, 

por seu lado, não pode ficar à mercê de um lento 

processo de elaboração legislativa, nem sempre 

adequadamente concluído, para só então responder às 

exigências sociais, muitas vezes graves e urgentes. 

 

 Para o constitucionalista, tem-se, hoje, apenas uma aparência de separação de poderes 

que é tapeada com o aumento da “eficiência” do Estado por meio de alternativas - as quais 

chama de artificiais porque não solucionam os problemas e não colaboram para um melhor 

funcionamento da máquina estatal -, como a delegação de poderes, por exemplo. 

 Todos esses problemas dão uma nova direção à separação de poderes. José Afonso da 

Silva (2012, pg.111) afirma que o princípio da separação de poderes não é mais seguido com 

a mesma rispidez. Para o constitucionalista se tem, atualmente, uma nova interpretação da 

separação de poderes proveniente da maior abertura às atividades do Estado, em virtude do 

crescimento do direito internacional, que preza pela cooperação.  

Com isso, este princípio deixa de visar na separação de poderes, para se firmar na 

colaboração entre poderes, mantendo a harmonia entre eles, sem eliminar a independência dos 

mesmos. 

As exigências sociais, em razão das crises econômicas, demográficas, políticas, 

jurídicas e tantas outras que vêm atingindo as populações, pedem mais dinamismo e cobram 

do Estado maiores ações na vida social, o que torna a aplicação de tal princípio afastada 

daquilo que a realidade reclama. 

No entanto, é preciso sempre estar atento para o real sentido do princípio da separação 

de poderes; principalmente à pretensão de Montesquieu, de ser tal princípio instrumento de 

segurança jurídica para cidadãos contra o autoritarismo do Estado. 

Ele foi pensado e instituído para assegurar que o Estado não se sobrepusesse aos 

indivíduos, com a garantia do espaço de manifestação e da proteção da liberdade dos 

indivíduos, seja na sua condição unitária - o cidadão; seja na sua condição coletiva, o povo. 
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2 POVO 

 

 Um dos primeiros a tratar o povo como uma figura una, como uma pessoa política 

portadora de direitos e valores foi Rousseau. Para ele, os próprios indivíduos, ao assumirem o 

contrato social, assumiram também a si mesmos como um corpo único com interesses em 

comum - o povo.  

Este, conforme Dallari (2012, pg.23), é “um fato natural, determinado pela 

necessidade que o homem tem na cooperação de seus semelhantes para a consecução dos fins 

de sua existência”. 

 Ao reconhecerem-se como coletividade, os indivíduos repassaram seus direitos 

naturais a esta, transformando tais direitos em direitos civis. Para assegurá-los, transmitiram o 

exercício do poder que garante tais direitos para o seu representante. Este representante seria 

soberano não por questões hierárquicas, mas porque o povo o concedeu tais poderes.  

 Ao instituírem a representatividade e designarem a ela um caráter soberano, os 

homens transformaram-se em cidadãos.  

Entretanto, só eram considerados cidadãos os homens livres, brancos, independentes e 

proprietários de terras. Ou seja, apenas uma pequena parcela da população tinha espaço para 

exercer seus direitos – incluído aí o poder que legitima o povo como soberano - o que deixava 

à mercê de poucos as decisões que atingiam os interesses de todos. 

 A concentração do poder nas mãos de uma minoria resultou em excessos arbitrários 

explicitados nas atitudes dos detentores deste poder, que o afirmavam como divino, 

utilizando-o para a realização de interesses próprios. Com isso, a maioria da população passou 

a viver na miséria, convivendo com a fome, a falta de trabalho e de dinheiro, as péssimas 

condições de moradia e de estrutura nas cidades, enquanto os beneficiados pelo poder viviam 

uma realidade completamente oposta. 

 Foi essa distinção extrema de realidades que gerou uma série de revoltas durante o 

século XVIII, o que culminou na luta pela efetivação dos direitos fundamentais da população 

e da participação da mesma, enquanto povo, nas decisões políticas. O povo passou a exigir o 

seu espaço e o seu poder. 

 O século XIX trouxe profundas mudanças históricas que influenciaram diretamente a 

Política e o Direito na busca por uma sociedade mais justa. Dos movimentos revolucionários 

nasceram novas ideologias que transformaram as concepções, até então tidas como verdades 

absolutas.  
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Mesmo com as mudanças não acontecendo com a rapidez que exigiam seus 

defensores, a principal transformação se fez: a Política e o Direito deixaram de ser assunto das 

“elites” e passaram a ser interesse das “massas”. 

 Isso trouxe novas visões e uma ampliação do espaço de poder, o que gerou por parte 

da sociedade a exigência por educação e informação para que pudesse, efetivamente, 

participar da tomada de decisões. 

 Um fato marcante dessa trajetória é o estabelecimento do voto, que proporcionou o 

advento da cidadania, trazendo consigo a ideia de povo como unidade, sem divisão de classes 

ou discriminações de qualquer gênero – o que não aconteceu na prática. 

 Ao adquirir consciência de que sua participação é decisiva, o povo passou a fazer da 

Política e do Direito formas de expressão da vontade geral e de legitimação da mesma, 

utilizando o Direito como principal meio para a concretização das funções do Estado a fim de 

alcançar os interesses e os direitos que lhe eram devidos. 

 Como ensina José Afonso da Silva (2012, pg.134): 

 

Pertencer a um grupo social é reconhecer que ele pode 

exigir certos atos, uma conduta conforme com os fins 

perseguidos; é admitir que pode nos impor certos 

esforços custosos, certos sacrifícios; que pode fixar, aos 

nossos desejos, certos limites e prescrever, às nossas 

atividades, certas formas. Tal é o poder inerente ao 

grupo, que se pode definir como uma energia capaz de 

coordenar e impor decisões visando à realização de 

determinados fins. (grifos do autor) 

  

 O povo, em uma análise mais aprofundada, é uma construção integrada de grupos 

sociais distintos. Cada grupo é formado por vários indivíduos, cada qual com suas 

características, crenças e valores que alicerçam o exercício de seus direitos e deveres. 

 Para que tal exercício seja realizado de maneira coerente, responsável e ética é 

necessário que os indivíduos se reconheçam enquanto detentores de um poder individual e 

também se reconheçam como parte de um todo, este, detentor de um poder coletivo e mais 

eficaz em suas ações.  

 De acordo com Ricardo Castilho (2009, pg.62), esta ideia de que o poder se expande 

da parte para o todo é  

O fator que mantém interligados os cidadãos, no bojo de 

uma coletividade cooperativa, é o compartilhamento de 

um projeto único de realização de um específico juízo 

acerca do que compõe a existência digna, estruturada 

pelas normas jurídicas a todos vinculativas. (grifos do 

autor) 
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 Como o povo é uma integração de diferenças torna-se um conceito amplo, geral, 

elástico, que pode ter seu significado modificado conforme as circunstâncias e os interesses.  

 Friedrich Müller (2011, pg. 47) afirma que o conceito de povo é plurívoco. Quer dizer 

que povo é um sujeito coletivo, formado por indivíduos diferentes, com mais de uma opinião 

e mais de uma vontade e, por isso, se apresenta de formas diferentes, conforme a situação. 

 Para demonstrar a pluralidade presente no povo, Müller (2011) define seis faces que o 

povo pode assumir dentro da Democracia. São elas: povo ativo, povo ícone, povo legitimante, 

povo destinatário, povo participante e povo como meio de combate. 

 O povo ativo é aquele que age como sujeito de dominação. Dominação esta do seu 

espaço de atuação, por meio das eleições, da iniciativa popular e das manifestações públicas, 

por exemplo. Por outro lado, é também a totalidade abrangida pelas normas, ou seja, o povo 

que obedece a leis e regras sociais. Aqui, se trata de direitos e deveres, pois,  

 

(...) só se pode falar enfaticamente de povo ativo quando 

vigem, são praticados e respeitados os direitos 

fundamentais individuais e, por igual, também os 

direitos fundamentais político (MÜLLER, 2011, pg. 

57). 

 

 Legitimante é o povo quando confere legitimidade ao Estado e às ações deste, à ordem 

jurídica e social e às leis. É o povo do qual depende o Estado. 

 O povo legitimante, como afirma Müller (2011, pg.56), é aquele que  

 

(...) diz respeito ao lado referente à democracia de base: 

o povo destinatário que permanece na postura de boa 

vontade, como o fundamento – legitimador na duração 

temporal – de uma ordem política cujo núcleo 

constitucional é preservado, praticamente respeitado 

pela ação do Estado. 

 

 Ícone é o povo usado apenas como motivação, como justificação das ações realizadas 

em seu nome, mas que não atua de fato.  

Não se trata das pessoas que o compõem, mas da idealização criada em torno dele, 

enquanto figura mítica, o “povo bom”. Essa caracterização pode trazer diversos problemas, 

como o uso dessa imagem por governos autoritários para se legitimarem, por exemplo. 

Povo destinatário é aquele para quem se dedicam as prestações do Estado. Aqui, o 

respeito aos direitos fundamentais é indispensável porque, como destinatário, o povo tem 
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poder de controlar a ação estatal e de responsabilizar o Estado quando este não cumpre suas 

funções ou quando ultrapassa os limites de sua própria soberania. 

Já o povo participante é  

 

(...) o povo que tem a iniciativa e também a 

competência de decidir o conteúdo da proposição 

[constitucional] – mas a decisão definitiva está 

completamente nas mãos da elite política (MÜLLER, 

2011, pg.68). 

 

Isto significa que o povo participante é baseado na Cidadania e nos direitos 

fundamentais e que, por meio da segurança garantida a estes, exerce o seu poder de 

participação nas decisões que lhe dizem respeito. 

A última face do povo que Müller apresenta é o povo como meio de combate. É o 

povo que se coloca entre a realidade e a Constituição quando seus direitos não são garantidos 

e sua liberdade corre perigo. Eivado de carga histórica e política, o povo combatente é aquele 

que enfrenta a dominação do Estado em proteção e benefício de si mesmo. 

Todas essas figurações do povo são perceptíveis e ativas dentro da Democracia. 

Com tudo isso, o jurista defende que seria impossível reduzir o povo a uma figura una, 

analisada de maneira indivisível, pois, na teoria constitucional, o conceito de povo não é 

descritivo, é operacional, porque o povo é um agente democrático coletivo cujos poderes e 

responsabilidades pertencem a um grupo, a um conjunto de indivíduos. Ou, como dito 

anteriormente, plurívoco.  

 Para que isso se torne real e eficaz, é necessário que esta concepção seja percebida a 

partir do princípio de que a dignidade é direito de todos e deve ser reconhecida como tal tanto 

pelo indivíduo, quanto pelo coletivo. 

 Como explicita Castilho (2009, pg.64) 

 

(...) não assumir a idêntica dignidade de todos, pelo 

reconhecimento das demais pessoas como sujeitos de 

direito dotados da mesma co-titularidade quanto ao Bem 

Comum, estraçalha um dos pilares fundamentais da vida 

humana em comunidade, verdadeira razão para a 

integração social: a cooperação individual.  

 

 Ou seja, o povo é uma reunião de indivíduos que se reconhecem uns aos outros como 

semelhantes em direitos e deveres, formando um grupo, uma sociedade que busca a realização 

de objetivos comuns. O que volta à ideia inicial de Dallari, de que a cooperação entre os 

indivíduos os leva à realização de seus fins. 
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Quando um ou mais indivíduos quebram essa cooperação, essa linha de confiança – 

que faz com que as pessoas se identifiquem e se unam – há o prejuízo da coletividade, o que 

gera desconfiança, desrespeito e exclusão, reduzindo o poder do povo. Por isso, como 

continua Castilho (2009, pg. 96), 

 

Viver em sociedade é estar permanentemente em débito 

com os demais e, para que esta convivência atinja sua 

finalidade de produção mútua de existência digna, 

imprescindível se faz reconhecer no outro a valia a si 

próprio atribuída. 

 

 Assim, por mais democrático que o Estado seja, de nada adiantam garantias se o 

próprio povo não exerce e defende seus próprios valores, porque o povo é detentor de direitos 

e deveres. 

 Fazer parte do povo, ser elemento formador do povo, significa participar da vida 

pública de maneira responsável, ética e comprometida. 

  É essa participação popular que dá legitimidade às decisões e ações do Estado e deve 

ser exercitada de maneira coerente, responsável e eficaz porque sua importância está no 

sentido de que  

 

Cada indivíduo, cada grupo humano e a própria 

sociedade no seu todo devem sempre ter em conta as 

exigências e as possibilidades da realidade social, para 

que as ações não se desenvolvam em sentido diferente 

daquele que conduz efetivamente ao bem comum, ou 

para que a consecução deste não seja prejudicada pela 

utilização deficiente ou errônea dos recursos sociais 

disponíveis. (DALLARI, 2012, pg.41) 

  

 O povo é elemento formador do Estado e participante do exercício do poder 

público, o que o torna sujeito de direitos. E é também objeto da ação do Estado, o que lhe faz 

sujeito de deveres, já que tal condição implica em dependência com relação ao Estado porque, 

conforme Montesquieu (2007, pg.24),  

 

O povo, quando tem o poder soberano, deve fazer por si 

mesmo tudo aquilo que possa fazer corretamente; e tudo 

o não puder fazer corretamente, cumpre que o faça por 

intermédio de seus ministros. 

 

 Isto é, o vínculo entre povo e Estado é essencial para ambos os lados, pois é o que 

garante de maneira positiva sua existência e sua estabilidade. 
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Para que a participação do povo seja assegurada de maneira eficaz, é preciso que 

estejam garantidos os direitos fundamentais e políticos, assim como o espaço para o exercício 

destes e para a manifestação livre dos cidadãos. 

Com o andar da História, muitos fatos contribuíram para a ampliação do significado e 

da importância do povo e do indivíduo e de suas relações com o Estado, como a Segunda 

Grande Guerra que foi o marco da consagração dos direitos humanos.  

O aumento das populações e as migrações humanas também são fatores determinantes 

que colaboram para a ampliação da gama de direitos sociais e políticos porque alteram a 

formação dos Estados, exigindo destes uma maior atuação por meios mais concretos e 

eficazes.   

Ao se referir ao povo, Dallari (2012 pg.100), afirma que existe a  

 

(...) necessidade do elemento pessoal para a constituição 

e a existência do Estado, uma vez que sem ele não é 

possível haver Estado e é para ele que o Estado se 

forma. 

 

 Contudo, não se pode considerar o povo apenas como elemento ou como justificativa 

camuflada de discursos políticos. É preciso sempre tê-lo relacionado com a cidadania, porque 

é através desta que a identidade do povo se manifesta. É o vínculo entre cidadão e Estado que 

firma a relação de poder existente entre eles. 

  

 

 

2.1 ESTADO 

  

 A ausência de estabilidade nos âmbitos social e econômico durante a Idade Média teve 

como consequência a necessidade de se instituir uma organização que controlasse a 

inconstância permanente na vida das populações.  

 Com o crescimento da burguesia e das novas ideias políticas e sociais, que acabaram 

com a visão medieval, tomou força a ideia de Estado enquanto ordem jurídica, dotado de um 

poder impessoal, e responsável pela garantia dos direitos fundamentais do indivíduo. 

 A partir daí formou-se a concepção de Estado Moderno, que tem como base a ideia de 

unidade, fundada em razão de um poder supremo, dentro de um território delimitado. Além 
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desses dois elementos, soberania e território, o Estado Moderno apresenta ainda outras duas 

características indispensáveis para sua existência: o povo e a sua finalidade. 

 Dalmo Dallari (2012, pg.122) conceitua Estado a partir da reunião desses elementos, 

afirmando que o Estado é “ordem jurídica soberana que tem por fim o bem comum de um 

povo situado em determinado território”. 

 Acrescenta-se ao entendimento de Dallari, a colocação de Norberto Bobbio (2012, pg. 

94), que assevera 

 

O território torna-se o limite de validade espacial do 

direito do Estado, no sentido de que as normas jurídicas 

emanadas do poder soberano valem apenas dentro de 

determinadas fronteiras; o povo torna-se o limite da 

validade pessoal do direito do Estado, no sentido de que 

as próprias normas jurídicas valem apenas para 

determinados sujeitos que, deste modo, passam a 

constituir os cidadãos do Estado. 

 

 Ou seja, o Estado é uma unidade possuidora de um fim específico, formado pelo 

conjunto de interesses particulares motivados na busca por um objetivo comum, geral. Assim, 

o Estado seria um meio de realização tanto dos fins individuais quanto dos coletivos.  

 Para que essa realização se dê de maneira eficaz, o Estado é dotado de um poder que 

se mostra, ora político – na consecução de interesses sociais; ora jurídico – na legitimidade 

que lhe é atribuída por meio da Constituição, o que significa dizer que a sociedade política é o 

Estado (SILVA, 2012, pg.117). 

 Todos esses elementos são a base da construção do Estado, entretanto, é preciso ter em 

mente que cada um deles sofreu alterações e ampliações nas suas concepções e nas suas 

interpretações. Com as transformações sociais, o conceito de Estado foi também se 

modificando e seu espaço de atuação ampliado. 

 Chegou-se, então, ao Estado Democrático de Direito. Sua idealização vem do século 

XVIII, quando a proteção aos direitos fundamentais e a exigência pela qualidade da vida 

social se tornaram prioridades. 

 O Estado Democrático tem sua base nas teorias de Rousseau, em cuja obra se 

encontram os princípios alicerçantes da participação popular decisiva no bom funcionamento 

dos governos: a liberdade, a igualdade e a vontade geral. 

 Contudo, o Estado Democrático é uma construção do século XX, porque só então foi 

dotado de uma legitimidade jurídica que se fundamenta na efetivação dos direitos 
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fundamentais de cada indivíduo, prezando pela sua condição própria de ser humano e pela sua 

condição política de cidadão. 

 Essa nova interpretação da atuação estatal encontrou respaldo nas consequências das 

duas Grandes Guerras. A partir de então, passou-se a exigir do Estado maior atividade em 

relação aos direitos humanos, tanto para sua garantia quanto para sua eficácia, a fim de 

assegurar, também, o espaço de manifestação de poder do povo, em virtude de sua soberania.  

  O Estado Democrático trouxe a efetivação constitucional de certos valores, 

principalmente da igualdade e da liberdade, para os países, até então, subdesenvolvidos. Isso 

colaborou para que tais países saíssem da linha do subdesenvolvimento e se tornassem países 

em crescimento, colocando-os de maneira decisiva no cenário político mundial. 

 Em razão disso, o objetivo do Estado Democrático passou a ser, de forma geral, uma 

melhor qualidade de vida para uma verdadeira realização da dignidade humana. Esta nova 

dimensão alterou a condição social das populações já que o Direito começou a fazer parte da 

vida cotidiana, passando a estar presente em todas as relações sociais. 

 O Estado Democrático ofereceu uma nova convivência social, com a primazia da 

justiça e da tolerância, porque é “um Estado promotor de justiça social”, como afirma José 

Afonso da Silva (2012, pg. 120). 

 Trouxe, também, um crescimento na participação popular, que passou a ser decisiva 

nas decisões e nos atos de governança, acompanhado de uma perspectiva pluralista, 

acolhedora da diversidade de ideias, opiniões e culturas, o que ampliou a comunicação entre 

povo e Estado. 

 Essas transformações fizeram da Democracia elemento essencial para a legitimidade 

do Estado contemporâneo, abrindo novas possibilidades de organização social, muito mais 

abrangentes e igualitárias. Com tudo isso veio, juntamente, uma maior valorização da pessoa 

humana e um reconhecimento cada vez maior de sua dignidade. 

 Para que todas essas conquistas sejam preservadas, o Estado precisa estar vinculado a 

uma ordem constitucional, à qual se altera e se adapta. A Constituição, para o Estado, é 

instrumento de conservação de valores e princípios e de mudança social ao declarar direitos e 

garantias, sendo, portanto, instrumento de realização da Democracia.  

 Isso é possível porque  

 

Atua o Estado por conseguinte na ambivalência 

coletiva, quando necessário, com a máxima 

imperatividade e firmeza, formando aquele vasto círculo 

de segurança e ação no qual se movem outros círculos 

menores dele dependentes ou a ele acomodados, que são 
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os grupos e indivíduos, cuja existência ganha ali certeza 

e personificação jurídica. (BONAVIDES, 2013, pg.117) 

 

 Para que o Estado seja verdadeiramente democrático é necessário que se adapte às 

exigências de cada tempo e de cada sociedade, que abra maiores espaços para os governados 

decidirem e agirem em nome de seus interesses coletivos, assim como para se manifestarem 

quando estes espaços não forem respeitados.  

Da mesma forma, o Estado deve impor sua soberania, de maneira ética e dentro de 

seus limites, para evitar exclusões e prejuízos aos direitos, buscando sempre a segurança 

jurídica no trato com seus cidadãos e em suas atividades. 

 

 

 

 

2.2 SOBERANIA   

 

  O princípio da soberania popular atribui ao povo um caráter supremo, em razão da 

teoria contratualista, que o define como fonte de todo poder. Em virtude de tal característica, 

o povo seria considerado o seu único titular, de fato e de direito. 

 Rousseau, ao defender a soberania popular, se referia a esta como um poder dividido 

entre todos os cidadãos, cada qual com a sua parcela de poder. Dessa forma, a soberania 

popular seria a soma da soberania de cada indivíduo, exercida de maneira ativa com a escolha 

de seus representantes.  

Todavia, mesmo atualmente, não são todos os indivíduos que exercem este poder e 

esta soberania porque não participam do poder público, seja por falta de conhecimento dessa 

capacidade, seja pelas limitações excludentes impostas por interesses políticos que se 

sobrepõem ao interesse geral. 

Assim, apenas uma parcela do povo participa do exercício do poder de maneira 

decisiva, enquanto a outra fica vinculada às decisões daquela. Isso traz à tona, novamente, o 

conflito da vontade geral com a vontade da maioria dominante.  

A soberania popular está na condição de sujeito político do indivíduo, no exercício de 

sua cidadania, no ato de votar para escolher seus representantes, em virtude da teoria de 

Rousseau, pela qual cada indivíduo é possuidor de uma parcela de soberania, de poder. 
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Em consequência disso, a soberania popular implica na igualdade dos indivíduos no 

desempenho de sua capacidade política e nas suas manifestações de vontade dentro do espaço 

público. 

Da mesma forma está, a soberania, intrinsecamente ligada a outro princípio 

importante: a legitimidade. O povo, enquanto soberano, seria responsável pela atribuição de 

legitimidade ao Estado.  

Nesse sentido, Konrad Hesse (1991, pg. 13) sustenta: 

 

Reside, igualmente, na compreensão de que essa ordem 

constituída é mais do que uma ordem legitimada pelos 

fatos (e que por isso necessita de estar em constante 

processo de legitimação). Assenta-se também na 

consciência de que, ao contrário do que se dá com uma 

lei do pensamento, essa ordem não logra ser eficaz sem 

o concurso da vontade humana. 

 

Portanto, a legitimidade – e a existência - do Estado dependeria da vontade humana, o 

que tornaria o povo soberano por excelência.  

Essa ideia de poder popular ganhou força com as novas concepções políticas ao longo 

do tempo, fazendo da Democracia – o governo do povo - o principal objetivo dos Estados, 

ainda que teoricamente. 

 Em razão disso, a soberania popular se tornou o fundamento do Estado Democrático, o 

qual prima pela participação ativa do povo nas decisões públicas, em função da proteção de 

sua liberdade e de seus direitos. 

 Entretanto, como salienta Ferreira Filho (2010, pg.52) 

 

A democracia contemporânea, portanto, embora 

admitindo a participação popular na tomada de 

determinadas decisões, continua a ser, substancialmente, 

uma democracia indireta, de índole participativa. 

Realmente, a participação direta é eventual e 

esporádica, por consequência, excepcional. 

 

 Significa dizer que a soberania popular está, na verdade, inserida na condição de 

sujeito político do indivíduo, no exercício da sua cidadania – o voto – em virtude da teoria de 

Rousseau, pela qual cada indivíduo é possuidor de uma parcela de soberania, de poder. 

 Porém, o povo não é o único detentor de poder. Ao seu lado está o Estado, que é 

considerado o verdadeiro titular da soberania, justamente em razão do alcance de seu poder, 

através da ordem que estabelece com o objetivo de instaurar uma organização social. 
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 Se o Estado é o soberano, a soberania popular seria apenas uma justificativa para 

legitimá-lo e dar reconhecimento ao regime democrático – ainda que não o seja, de fato – no 

sentido de que o povo não se governa diretamente, por ocasião da representatividade e por ser 

subordinado ao Estado.  

 Por esses motivos, a soberania passou a elemento fundamental do Estado e pode ser 

interpretada de duas maneiras, segundo Bonavides (2013, pg.132) 

 

Do ponto de vista externo, a soberania é apenas 

qualidade do poder, que a organização estatal poderá 

ostentar ou deixar de ostentar. Do ponto de vista 

interno, (...) é da essência do ordenamento estatal uma 

superioridade e supremacia, a qual, resumindo, já a 

noção de soberania, faz que o poder do Estado se 

sobreponha incontrastavelmente aos demais poderes 

sócias, que lhe ficam subordinados.  

 

 Desse ponto de vista, o titular da soberania é, mesmo, o Estado, em função da ordem 

jurídica exercida em seu território e sobre sua população. 

 Como assevera Miguel Reale (2000, pg.256)  

 

É o próprio Estado que se autolimita no ato de realizar-

se como Estado. À medida que o Estado se constitui e se 

completa como Estado jurídico, ele deve 

necessariamente autolimitar-se, e a soberania só pode 

ser exercida reconhecendo direitos. (...) O Estado pode 

criar livremente o Direito porque o Direto é de tal 

natureza que, no ato mesmo de criá-lo, o criador 

“decide” ficar ligado a ele. 

 

 A soberania do Estado está no seu poder jurídico, ou seja, de criar o Direito e de, ao 

mesmo tempo, se sujeitar a ele e de autolimitar-se por ele, tudo por vontade livre e própria. 

Da mesma maneira que, por meio do Direito, orienta e estrutura a sociedade.  

  José Afonso da Silva (2012, pg.107) segue a mesma linha de raciocínio ao dizer que 

em função de o poder político do Estado se sobrepor aos demais através da ordem jurídica, a   

 

(...) superioridade do poder político caracteriza a 

soberania do Estado, que implica, a um tempo, 

independência em confronto com todos os poderes 

exteriores à sociedade estatal (soberania externa) e 

supremacia sobre todos os poderes sociais interiores à 

mesma sociedade estatal (soberania externa). 
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 Neste mesmo sentido, Dallari (2012, pg.88) confirma a soberania do Estado sobre o 

poder do povo ao declarar: 

 

(...) verifica-se que o poder soberano se exerce sobre os 

indivíduos, que são a unidade elementar do Estado, não 

importando que atuem isoladamente ou em conjunto. 

Uma diferença importante a ressaltar é que os cidadãos 

do Estado estão sempre sujeitos ao seu poder soberano, 

havendo mesmo inúmeras hipóteses em que esse poder 

é exercido além dos limites territoriais do Estado.  

  

Concomitantemente, o autor completa:  

 

Afirmado o poder soberano, isto significa que, dentro 

dos limites territoriais do Estado, tal poder é superior a 

todos os demais, tanto dos indivíduos quanto dos grupos 

sociais existentes no âmbito do Estado. E com relação 

aos demais Estados a afirmação de soberania tem a 

significação de independência, admitindo que haja 

outros poderes iguais, nenhum, porém, que lhe seja 

superior. 

 

 

 No entanto, essa ideia de soberania estatal passou a ser questionada e a perder força 

com o crescimento da ordem e da intervenção internacional, que prioriza a igualdade e a 

solidariedade recíproca entre os Estados, sem perder seu caráter político, que age como 

proteção ao uso excessivo do poder e da força e garante o pleno desenvolvimento e exercício 

da Democracia. 
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3 DEMOCRACIA 

  

 Quando do seu advento, a Democracia tinha por motivação atingir três objetivos: a 

liberdade, a igualdade e a participação dos indivíduos no poder.  

 A introdução, de fato, da Democracia como regime político/governamental se iniciou 

com a mudança do sufrágio restrito a poucos indivíduos (homens, brancos, proprietários de 

terras) para o universal.  

Essa mudança atingiu também a noção de povo, que com o sufrágio universal passou a 

ter uma nova interpretação e aceitação (no caso das, até então, minorias – mulheres, negros, 

operários) e um novo espaço, o que permitiu uma busca maior por direitos. A partir dessa 

transformação, o povo passou a ser o sujeito da Democracia. 

Montesquieu (2007, pg.23) define Democracia:  

 

(...) o povo formando um só corpo, tem o poder 

soberano, isso vem a ser uma democracia. (...) O povo, 

na democracia, é, em certos aspectos, o monarca, e, em 

outros aspectos, o súdito. 

 

Com essa afirmação, Montesquieu expressa que o povo tem papéis distintos na 

Democracia; isto é, através do voto, o povo é soberano (monarca), pois é por meio do voto 

que o povo demonstra suas vontades; e, através das leis, o povo é subordinado (súdito) ao 

poder do Estado. 

Müller (2011, pg. 53) é bem enfático ao colocar que 

 

A ideia fundamental da democracia é a seguinte: 

determinação normativa do tipo de convívio de um povo 

pelo mesmo povo. Já que não se pode ter o autogoverno, 

na prática quase inexequível, pretende-se ter ao menos a 

autocodificação das prescrições vigentes com base na 

livre competição entre opiniões e interesses, com 

alternativas manuseáveis e possibilidades eficazes de 

sancionamento político.  

 

 Democracia implica a autonomia individual (cidadão) e a autonomia coletiva (povo), o 

que significa dizer que para ambas as formas há, neste regime, espaço para o livre exercício 

da liberdade.  

Por causa desses fatores, a Democracia deve estar muito bem assegurada, diante disso 

Ferreira Filho (2010, pg.43) afirma  
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(...) ser a democracia o princípio de atribuição do Poder 

adotado pelo constitucionalismo. (...) o estabelecimento 

da Constituição é visto como o mesmo que instituição 

da democracia e a instituição da democracia passa pela 

adoção da Constituição. 

 

Além da Constituição, a Democracia também se assegura pela limitação ao Poder, pois 

um Estado Democrático é incompatível com poderes desenfreados. Essa limitação se executa 

no reconhecimento da soberania do Estado sobre os demais poderes, na obediência à ordem 

constitucional e no respeito ao espaço popular de manifestação da sua própria soberania. 

 Contemporaneamente, pode-se dizer que a Democracia é o principal meio de 

realização e preservação da existência digna de todos. Ou, segundo José Afonso da Silva, 

(2012, pg.125):  

 

[A Democracia] Não sendo por si um valor-fim, mas 

meio e instrumento de realização de valores essenciais 

de convivência humana, que se traduzem basicamente 

nos direitos fundamentais  (...). 

 

 O constitucionalista defende que a Democracia é uma relação de poder entre povo e 

Estado, fundada no respeito e na tolerância, que existe com o intuito de efetivar direitos 

fundamentais. Como essa relação está o tempo todo em metamorfose, a Democracia nunca se 

realiza completamente e nem poderia, pois cada nova conquista desdobra novos objetivos. 

 Em virtude dessa inconstância, para Ferreira Filho (2008, pg.107), a democracia deve 

ser exercitada de maneira cautelosa e progressiva, dentro dos limites que cada povo possui, 

começando nas questões sociais locais, preparando-se até chegar à tomada de decisões 

regionais e nacionais. 

 A sociedade é uma interação de diversidade, o que gera antagonismo de ideias, 

opiniões e posições. Isto faz com que a Democracia esteja sempre em construção por causa 

dos constantes conflitos sociais gerados pela falta de espaço de manifestação pública do povo 

– como o espaço de pequenos grupos sociais, por exemplo -, pela falta de garantia de direitos 

essenciais e pela ineficácia do Estado como provedor da qualidade da vida social. 

 Os conflitos são os verdadeiros transformadores sociais e, por esse motivo, se fazem 

necessários porque a Democracia é mutante.  

 

(...) pela criação de novos direitos e pela existência dos 

contra-poderes sociais, a sociedade democrática não 

está fixada numa forma para sempre determinada, ou 
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seja, não cessa de trabalhar suas divisões e diferenças 

internas, de orientar-se pela possibilidade objetiva 

(liberdade) e de alterar-se pela própria práxis. (CHAUÍ, 

2005, pg. 406) 

 

 Para Chauí, a Democracia é o único sistema político que acolhe os conflitos – quando 

legítimos – e que dá abertura para a sociedade debatê-los, quando se mostram na forma de 

políticas públicas, e combatê-los, quando se apresentam na forma de problemas sociais. 

 O grande problema da democracia é, desde a sua concepção, declarar direitos para 

sociedades desestruturadas de tal forma que grande parte da população não tem acesso a eles. 

Como resume Chauí, “A democracia é formal, não é concreta”. Dallari (2012, pg.145) segue 

no mesmo sentido quando afirma que a maior dificuldade é ajustar o Estado Democrático aos 

reclames da atualidade.  

 Por isso uma nova visão se propagou, na qual a Democracia não aparece como  

 

(...) o governo pelo povo, mas sim como um governo 

que depende do povo, no qual ele exerce influência 

significativa, e busca o atendimento de seus interesses 

(FERREIRA FILHO, 2010, pg. 49). 

 

 No entanto, essa mesma visão também divulga que o povo não se governa e nem 

poderia governar-se porque não tem o conhecimento necessário para tal. Oras, é notório que 

tal avaliação é desproporcional, na medida em que um povo sabe muito bem quais são seus 

interesses, pois não é preciso nenhum nível extraordinário de conhecimento quando a 

realidade em que direitos não são garantidos, em que o Estado camufla problemas sociais e 

em que representantes não representam nada além de seus próprios interesses, lhe salta aos 

olhos. 

 Não se pode ignorar que o povo é a essência da Democracia e que está é o seu 

mecanismo de proteção. José Afonso da Silva (2012, pg.135) explica muito bem essa relação: 

 

Governo do povo significa que este é fonte e titular do 

poder (todo poder emana do povo), (...) Governo pelo 

povo quer dizer governo que se fundamenta na vontade 

popular, que se apoia no consentimento popular; (...) 

Governo para o povo há de ser aquele que procure 

liberar o homem de toda imposição autoritária e garantir 

o máximo de segurança e bem-estar. 
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 A Democracia é a exteriorização da relação entre povo e Estado, quando os indivíduos 

admitem-se capazes de exercer direitos e de lutar por eles e quando o Estado se admite 

responsável pelos mesmos.  

 

Dotando-se o Estado de uma organização flexível, que 

assegure a permanente supremacia da vontade popular, 

buscando-se a preservação da igualdade de 

possibilidades, com liberdade, a democracia deixa de 

ser um ideal utópico para se converter na expressão 

concreta de uma ordem social justa. (Dallari, 2012, 

pg.305) 

  

O reconhecimento dos próprios cidadãos de que são sujeitos políticos, detentores de 

direitos e deveres, traz a consciência de seu poder diante do Estado, o que abre o caminho 

para exigir do mesmo as garantias necessárias para alcançar a sociedade justa e equilibrada 

tão desejada. Eis a relação entre poder político e justiça social. 

 

 

  

3.1 CIDADANIA 

  

Cidadania é o vínculo entre indivíduo e Estado, é um dos elementos que caracteriza o 

povo e o processo de socialização entre seus membros e dela derivam os direitos políticos. 

Soma-se a esta explicação, as palavras de Paulo Bonavides (2008, pg.186):  

 

(...) o estado de cidadania define basicamente a 

capacidade pública do indivíduo, a soma dos direitos 

políticos e deveres que ele tem perante o Estado. 

 

Prova disso é que a Cidadania aparece na Constituição Federal de 1988 declarada 

como fundamento do Estado brasileiro no inciso II de seu artigo 1º. 

 Significa que a Cidadania é o meio de intervenção do povo perante o poder do Estado. 

É pela Cidadania que o povo executa mudanças através do ato de votar – ainda que não 

consiga ter consciência dos efeitos deste ato. A escolha consciente e coerente de 

representantes é fundamental no exercício do “poder-cidadão”.  

 Entretanto, a Cidadania não se resume aos direito políticos ou ao voto. Ela é, na 

verdade, o conjunto de direitos e deveres que o cidadão tem perante os outros cidadãos e o 
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Estado, tanto que seu significado se refere à qualidade dessa condição e também do gozo dos 

direitos civis.  

A Cidadania é direito de resistência porque por meio dela, o povo defende seus 

direitos, interesses e objetivos. Pelo seu exercício, o povo define quais diretrizes quer seguir e 

de que maneira se conduzirá na busca pela real Democracia. 

 Para isso não basta o indivíduo ter sua liberdade garantida, é necessário também que 

respeite a liberdade alheia, principalmente a liberdade de escolha do outro enquanto possuidor 

da dignidade.  

Ser cidadão é ser operador de reformas sociais e agente da liberdade, da igualdade e da 

dignidade, que são os princípios alicerçantes da Cidadania, já que são eles que criam e 

fortalecem os vínculos entre os indivíduos. 

 A Cidadania só pode ser exercida a partir da Democracia. Na realidade, uma depende 

da outra. Não há pleno exercício da Cidadania sem um espaço democrático para exercê-la, 

assim como não há Democracia sem cidadãos conscientes de sua posição e de seus poderes.  

 Como coloca José Afonso da Silva (2012, pgs. 346-347) a Cidadania  

 

qualifica os participantes da vida do Estado, é atributo 

das pessoas integradas na sociedade estatal, atributo 

político decorrente do direito de participar no governo e 

direito de ser ouvido pela representação política. 

 

 A Cidadania não comporta limites ou exclusões, porque é uma das formas mais bem 

sucedidas de inclusão social, pois é através dela que se realiza a coletividade plena. Isso faz 

com que o indivíduo saia da zona de conforto, onde é mero eleitor, e passe a ser agente 

transformador da sociedade em que está inserido. 

 Com isso, tem-se uma participação dos cidadãos nos negócios públicos que, além de 

legítima, é maior do que a possibilitada pela eleição periódica de governantes e legisladores” 

(Aquino, 2004, pg.193).  

 Em concordância, Müller (2011, pg.) afirma que o status de cidadão pertence ao povo 

ativo, uma vez que dá acesso ao serviço e ao espaço públicos.  

Essa abertura também eleva o cidadão à categoria de fiscalizador da atividade do 

Estado, com o poder de exigir, deste, políticas públicas que de fato interessem a todos e que  

sejam realizadas em tempo hábil e de maneira ética e responsável. 

 É preciso ter em mente que a Cidadania está constantemente em construção e em 

expansão porque 
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 (...) uma democracia viva precisa de formas ainda mais 

autônomas de participação política. (...) a noção 

inovadora de “povo” está baseada sobre os direitos 

humanos e cidadão. Eles devem ser compreendidos 

como direitos que tomam parte ativamente na 

formulação e realização da política. (MÜLLER, 2011, 

pg.69) 

   

 A Cidadania faz da Democracia um campo de debates sobre o que é verdadeiramente 

importante para o coletivo regido pelos princípios da ponderação, da adequação e da justiça, 

pois o povo é uma coletividade múltipla.  

Diante disso, tem-se a lição de Bonavides (2008, pg.161):  

 

Tanto quanto o desenvolvimento, é a democracia, por 

igual, direito do povo; direito de reger-se pela sua 

própria vontade; e, mais do que forma de governo, se 

converte sobretudo em pretensão da cidadania à 

titularidade direta e imediata do poder, subjetivado 

juridicamente na consciência social e efetivado, de 

forma concreta, pelo cidadão, em nome e proveito da 

Sociedade. 

 

Pode-se, com isso, afirmar que a Cidadania é um meio de exercício do Poder 

Constituinte Originário, porque é ação que parte do povo e coloca a Constituição em prática, 

impedindo que o povo se torne apático diante dos problemas sociais.  

Portanto, o bom uso e exercício da Cidadania vem somado às responsabilidades 

sociais, no cumprimento de obrigações e no conhecimento de seus direitos. A Cidadania é 

participação popular. 

  

 

  

3.2 RELAÇÃO  POVO X ESTADO  

  

 A relação entre povo e Estado se firmou num momento histórico crucial: a liberdade 

do indivíduo era cada vez mais cerceada pelo poder das monarquias e pela influência da 

religião no governo, que conferiam ao poder um caráter pessoal e divino. 

  Quando o indivíduo admitiu que era capaz de se impor diante do poder excessivo e 

abrir espaços para se manifestar, passou a questionar os meios utilizados pelo governo para 

conduzir a vida da população.  
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 Isso alavancou um período intenso de reformar sociais, que passaram a exigir uma 

nova formação da sociedade e, por consequência, garantias para as conquistas alcançadas. 

 Após a Segunda Guerra Mundial, onde um povo fora manipulado para a estabilização 

do poder, fez-se aumentar a participação dos indivíduos de maneira positiva, em consequência 

da Declaração dos Direitos Humanos. 

Hoje, o cenário é diferente: 

 

(...) a justiça não depende mais da figura do Bom 

Governo ou do príncipe virtuoso, e sim de instituições 

públicas que satisfaçam à demanda dos cidadãos ao 

Estado (Chauí, 2005, pg.378).  

 

 A partir de então, o cidadão passou a ser elemento formador do Estado e agente da 

Política e do Direito na busca por uma sociedade justa e democrática. 

 Para Müller (2011, pg. 45), o povo é o ponto de partida da Democracia, fonte do 

exercício do poder constituído e do poder-violência do Estado. Por conta de tal característica, 

o povo também é a fonte das críticas ao Estado. 

  Isso se demonstra quando o jurista, em sua obra Quem É o Povo? sustenta que os 

Estados democráticos se denominam “governos do povo” apenas para justificarem suas ações, 

afirmando que estas são realizadas em nome do povo, pois, se tratando de uma democracia, é 

quem estaria governando.   

 Assim, as Constituições ao fazerem uso do termo povo – como é o caso da 

Constituição Federal Brasileira de 1988, no parágrafo único de seu artigo 1º: “Todo o poder 

emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 

desta Constituição” -, o fazem no sentido de atribuírem-se legitimidade. O que não significa 

que haja, de fato, uma coerência prática entre realidade e Constituição. 

 A desarmonia entre o que o Estado deveria cumprir e o que a população recebe é a 

grande geradora de conflitos entre povo e Estado, pois evidencia os problemas sociais e causa 

insegurança com relação às leis e desconfiança com relação ao Estado.  

 Além disso, cria-se uma grande distância entre povo e Estado, pois a linguagem 

utilizada por este último não encontra um espaço de comunicação com a população, 

principalmente no que se refere às questões jurídicas. Existem muitas leis e pouca informação 

sobre elas; a população não conhece sua própria Constituição, que é a expressão da sua 

identidade. 

Por isso, como salienta Ralph Christensen (2011, pg. 39): 
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A ampliação da soberania popular é o ponto de 

confluência que uma constituição democrática deve 

manter para assegurar o seu próprio desenvolvimento. 

 

Há também o problema de o próprio Estado tratar as questões da Administração 

Pública como complexas demais, afastando-as do poder de deliberação dos indivíduos, além 

de seus próprios problemas internos relacionados à governabilidade.  

A soma desses fatores leva à uma crise do Estado e à uma quebra na relação deste com 

o povo. Como muito bem manifestado por Lobato (2001, pg. 47),  

 

(...) o regime democrático pressupõe a busca de 

consenso como uma garantia de respeito à vontade do 

cidadão. Na medida em que o governo não necessita 

dialogar com a oposição para pôr em prática a sua 

política governamental, quebra-se o espaço democrático 

de tomada de decisão política e o risco de opressão 

reaparece, não restando ao cidadão outra alternativa que 

não a resistência – inicialmente através das 

manifestações públicas de repúdio a uma política 

governamental que se distancia, claramente, das 

expectativas populares, podendo inclusive chegar à 

ruptura com o Estado constitucional que fora incapaz de 

assegurar uma política governamental democrática. 

 

 É justamente nesse ponto que ocorrem os maiores conflitos porque, ao afastar o 

cidadão, o Estado lhe nega o direito e o poder de participação. Ainda que a soberania resida 

no Estado, em função da ordem jurídica que este institui e no exercício do ato de governar, 

não lhe confere poderes para retirar o espaço de manifestação da população. Se pudesse, 

viver-se-ia no autoritarismo. 

 O mau uso do poder do Estado por aqueles que deveriam saber conduzi-lo traz 

enormes malefícios à sociedade, principalmente no que se refere à falta de políticas públicas 

adequadas. Quando os direitos fundamentais são agredidos ou não exercidos, o povo perde o 

exercício de sua legitimidade, pois deixa de agir como titular do poder constituinte, passando 

a ser mera “figuração”. 

Existe também uma grande dificuldade de adaptação do Estado às constantes 

transformações sociais - como o aumento populacional, o crescimento dos centros urbanos, o 

avanço tecnológico, por exemplo - que atingem diretamente os direitos fundamentais. 

O indivíduo é o motor dessas transformações, por isso seu poder e o exercício dele 

diante do Estado devem ser cada vez mais ampliados, pois são eles que impulsionam a busca 

pela Democracia. 
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Concorda-se com Bonavides (2013, pg. 300), quando este afirma que  

 

(...) o grupo e o seu pluralismo na sociedade não podem 

ser considerados nunca como fim em si mesmos senão 

algo que é meio e instrumento para as afirmações 

básicas da personalidade. O homem se conservará 

sempre ponto de partida e destinatário de toda a 

ação social. [grifo nosso] 
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4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

 A relação entre povo e Estado é uma interdependência de seus elementos. Isso 

acontece porque os indivíduos são seres em constante transformação, o que acaba por alterar o 

seu meio social. 

 Por meio dessas inserções, o povo ganha mais espaço de poder e com isso maiores 

possibilidades de manifestar-se.  

Participar da vida pública é direito e dever de todo indivíduo, portanto, renunciar ao 

seu exercício – como se negar a votar, por exemplo – acarreta danos para si e para toda a 

coletividade. 

Por ser uma soma de indivíduos, cada qual à sua maneira, o povo possui conflitos 

internos – entre os próprios cidadãos – e externo, com o próprio Estado. Estes conflitos 

quando não solucionados, geram mais problemas sociais que têm por efeitos exclusões e 

marginalização. Tais efeitos também podem ser sentidos nas medidas artificiais tomadas pelo 

Estado na tentativa de demonstrar prestação de serviços sociais onde não consegue atuar. 

A lentidão na realização de políticas públicas e na elaboração das leis também agrava 

as dificuldades sociais, pois os seus destinatários não veem soluções eficazes se concretizarem 

e se afastam da vida política. 

O desvio de objetivos, tanto do povo quanto do Estado, é o fato gerador dos problemas 

sociais, pois o indivíduo reflete-se no povo que, por sua vez, reflete-se no Estado.  

Para que os interesses não se percam, é necessário limitar o exercício de poder de cada 

agente da soberania, pois o mau uso desta pode gerar abusos por ambos os lados. 

Entretanto, o atua sistema de separação de poderes, como limitação de poder, não cabe 

mais na nova estrutura social que se forma, pois em razão da transição do individualismo para 

o pluralismo social – que atinge também a ordem jurídica – a colaboração entre poderes e 

Estados ganha força.  

Força essa que vem de Constituições cada vez mais abertas e garantidoras de direitos, 

que se adaptam às mudanças sociais e asseguram as manifestações positivas de poder, com 

base na segurança jurídica e na justiça. As Constituições, hoje, participam da construção da 

realidade. 

 A ascensão de países antes considerados subdesenvolvidos, tanto em sua ordem social 

quanto em sua ordem jurídica, abriu um novo cenário para participação popular, inclusive 
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com interação entre os povos que possuem objetivos comuns. Ou seja, a vontade geral ganha 

ares de vontade global. 

 O novo status mundial reclama aberturas maiores na relação entre povo e Estado. A 

conservação do espaço público de debates, escolhas e manifestações é essencial porque a 

Democracia pede uma entrada cada vez maior desses tipos de ações por parte dos cidadãos, 

que constroem a Democracia em conjunto com o Estado. 

 Democracia é autonomia individual e coletiva, popular e estatal, que amplia a 

Cidadania e seu espaço de manifestação, porque permite que o indivíduo se reconheça como 

sujeito de direitos, assim como também reconhecer tal condição nos demais indivíduos. Todos 

como detentores de direitos, deveres e poderes. 

Conclui-se, então, que a relação entre o povo e o Estado é a realização do Poder 

Constituinte porque é a soma de todos os seus elementos, voltados para a consumação do bem 

comum, através da Cidadania enquanto identidade popular. 

O Poder Constituinte é o freio do Estado e o contrapeso no exercício do poder, uma 

vez que é poder legítimo e eixo da Democracia. 

 É no exercício do Poder Constituinte que o povo e o Estado interagem. O povo através 

da cidadania, o Estado através da sua soberania, dirigida pela separação de poderes, tudo 

agindo mutuamente no exercício de direitos e deveres recíprocos concretizados na 

Democracia. 
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